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RESUMO

O caminho escolhido para realizar este estudo vem de uma opção teórico-metodológica clara e explícita, que concebe o real como uma totalidade concreta, ”saturada de determinações, mediações e particularidades interconectadas” (MONTAÑO, 2002, p. 17) que entende a realidade social como um processo histórico, desenvolvido mediante as lutas de classes e suas contradições capital/trabalho. Nosso objetivo é propor uma reflexão e amadurecimento de idéias que auxiliem na compreensão da emergência do Terceiro Setor no contexto neoliberal e a sua relação com os projetos de Responsabilidade Social e Trabalho Voluntário Corporativo. Procuramos inicialmente, estabelecer os marcos históricos da evolução do conceito de Estado, caracterizando o Estado Moderno nas suas formas Liberal e de Bem-Estar Social, e o Estado Contemporâneo na sua proposta Neoliberal. Em seguida, remetemos ao estudo das novas configurações da ordem capitalista, na América Latina e no Brasil, orientada pelos postulados neoliberais do Consenso de Washington, e o impacto destes sobre as relações entre os três setores da sociedade: Estado (público), mercado (privado) e a sociedade civil (nem público e nem privado), principalmente no âmbito das políticas sociais. Embasados pelos conceitos referentes ao Terceiro Setor, Responsabilidade Social e Voluntariado, estudamos o caso “Copel – Companhia Paranaense de Energia”, procurando identificar dentro do processo de Responsabilidade Social da Empresa a importância do trabalho voluntário para os empregados e o empregador, estabelecendo diferenças sob os conceitos de Terceiro Setor, Responsabilidade Social e Trabalho Voluntário e ao mesmo tempo articular essas ações no enfrentamento das desigualdades sociais, e apontar a relevância do profissional de Serviço Social na mediação desses processos no lócus empresarial.
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TEXTO

O presente trabalho teve por objetivo contribuir para o debate crítico sobre a atual desresponsabilização do Estado, orientado pelos postulados do neoliberalismo, e a emergência do Terceiro Setor como possível instrumento neoliberal na manutenção do ‘status quo’ ou, como parte da história em que há uma transformação na forma de participação da sociedade civil, espaço este em que surgem novos elementos de enfrentamento das “questões sociais” sob a denominação de Responsabilidade Social e Voluntariado Corporativo.

Nosso objetivo inicial era estabelecer as raízes filosóficas e os marcos históricos que estão na base do fundamento da instituição Estado, bem como demarcar algumas considerações que subsistem à sua concepção. Desta forma, no Primeiro Capítulo resgatamos o surgimento do Estado Moderno a partir da instalação do Estado Liberal e depois na forma de Estado de Bem-Estar Social, e contextualizamos o Estado Contemporâneo, na sua forma Neoliberal. 

O Estado Liberal fundamentado na corrente jusnaturalista, de defesa dos direitos naturais à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, cuja função estatal era a garantia dos direitos individuais, divididos em: - direitos civis, através da liberdade de pensamento, de religião, econômica e pessoal, o que de certa forma obrigava o Estado a uma não intervenção, a uma abstenção; - direitos políticos, expressos na representatividade política através do voto, pela liberdade de associação a partidos, etc.

Com o aumento das desigualdades sociais, decorrente do processo de industrialização, no final do século XIX e início do século XX, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, se estabelece um Estado protetor e intervencionista, chamado de Estado de Bem-Estar Social (nos países desenvolvidos da Europa e EUA), que procurava proporcionar o mínimo nas áreas de segurança, habitação, emprego e outras para melhoria do padrão de vida. Contudo, a crítica a essa forma de Estado crescia à medida que se destacavam questões gerenciais do Estado, principalmente no que se refere à economia, devido à dívida adquirida com material bélico durante a Segunda Guerra, e “supostamente”, ao aumento nos gastos com as políticas sociais de atendimento à população.

 Assim, quando na década de 1970 a inflação se torna insustentável, fazendo subir as despesas estatais, surgem propostas para os cortes dos gastos públicos. Essa crise chamada de “crise do Estado de Bem-Estar Social” é o que os liberais conservadores esperavam para retomar suas propostas de retração do Estado, de maneira que as partes interessadas, ou seja, o setor privado, assuma o comando das principais ações na área de infra-estrutura (transporte, saneamento, iluminação) e defesa do trabalhador (saúde, previdência e assistência). É o surgimento do Estado Neoliberal.

É importante destacar que essas mudanças nas concepções sob as formas de intervenção do Estado ocorrem no contexto capitalista, onde se dá acumulação do capital e a prevalência deste. Nesse contexto emergem as desigualdades oriundas das contradições de classes, e uma relação conflitiva estabelecida nas lutas pelo poder. O Estado, portanto, se apresenta como mediador de conflitos, muito embora, na maioria das vezes, expresse os interesses das classes dominantes, estabelecendo “pactos” onde o Estado inclui e dá resposta a alguns interesses e demandas das classes subalternas em troca da sua legitimação.

O desenvolvimento do sistema capitalista permitiu ao Estado, em alguns momentos da história, a sua retração, em outros momentos, a sua intervenção, de forma a defender em alguns momentos as classes dominantes e em outros momentos os dominados. Ao buscar a sua legitimação política, o Estado procura ser um instrumento mediador, ora, nas reivindicações das classes subalternas pelo acesso aos mínimos básicos à sobrevivência, ora, na defesa da manutenção do capital hegemônico. 

No segundo capítulo, procuramos rapidamente pensar o surgimento das políticas sociais e o seu papel dentro dos quadros da totalidade social, isto é, não somente como mecanismos econômicos de redistribuição de direitos, e nem exclusivamente como mecanismos políticos, mas como articulação de ambos, ou seja, as políticas sociais além de serem uma estratégia estatal de integração da força de trabalho na relação capital/trabalho, também são uma forma de manter a ordem vigente, através da reprodução das desigualdades sociais imanentes no processo de produção capitalista.

A implantação do Estado Neoliberal nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento deu-se pela necessidade de reestruturação do capital, principalmente do capital dos países hegemônicos, de forma a controlar as economias periféricas, como é o caso do Estado brasileiro. Nossa trajetória política e econômica sempre foi orientada pela influência do capital estrangeiro, desde o nosso Descobrimento, a nossa Independência, e a nossa República. Partimos de uma dominação colonial para uma dominação econômica, cujos resultados percebemos pela extensão e gravidade dos problemas sociais e econômicos que estamos vivenciando atualmente. Na luta pela nossa autonomia como nação, acabamos tendo um custo muito alto, pois pagamos pela nossa liberdade, pagamos pelo direito de produzir e exportar produtos essenciais à economia mundial, pagamos pelo direito de nos desenvolvermos internamente, pagamos pela democratização do país, aliás, continuamos pagando. E os custos a que nos referimos não são apenas os financeiros, mas os mais graves e profundos, os custos sociais. 

 Na busca pela democratização, passamos pelos Estados populistas e ditadores, mas não chegamos ao Estado de Bem-Estar, pois quando no final da década de 1980, acabávamos de oficializar algumas de nossas conquistas e garantir outras através da Constituição de 1988, a Constituição “Cidadã”, na ânsia de um novo modelo de Estado que reconhecesse os direitos do povo, acabamos mais uma vez, pela dependência do capital estrangeiro, principalmente em relação às dívidas contraídas com o Banco Central e o FMI, perdendo em alguns momentos nossa autonomia. 

Devido à crise econômica mundial, à nossa crescente dívida externa, e ao déficit interno do país, o Brasil se obriga a compactuar com as propostas do capital, agora reformuladas e ampliadas sob a forma de postulados e propostas discutidas em 1989 no Consenso de Washington. Tais propostas, de cunho neoliberal, visam a redução do Estado na economia, não intervindo nas relações trabalhistas, não controlando os preços dos produtos e nem regulando os salários, deixando de estabelecer barreiras alfandegárias para importações, etc. Esta não-intervenção estatal no mercado se fundamenta pela perda de autonomia e na diminuição da legitimidade democrática, referenciadas pela aparente “inviabilidade financeira” do Estado frente às funções essenciais de proteção e manutenção da nação, bem como no risco a perda da “liberdade” defendida pelos neoliberais, expressa pela ausência de debates e confronto de interesses. 

A proposta neoliberal se traduz na esfera produtiva e na esfera estatal, ou seja, a minimização do Estado, a redução dos gastos públicos, se dá através de reformas e ajustes nas áreas administrativas, econômicas e políticas do Estado. O Estado não deve participar na atividade econômica com empresas públicas, e menos ainda, na produção e prestação de serviços essenciais, e para redução dos gastos públicos uma das propostas é a privatização das estatais, pois sem investir em atividades econômicas, não haverá gastos, mas também, não haverá arrecadação. Há também as reformas administrativas, da previdência e tributária do Estado. E com todas essas alterações nas funções do Estado, há uma desresponsabilização deste com a sociedade, refletida na diminuição dos recursos destinados às políticas sociais e na transferência das áreas sociais para a esfera da sociedade civil. 

É nesse contexto, rapidamente exposto no Terceiro Capítulo, que a sociedade se rearticula para garantir seu bem-estar e recuperar espaços de ação e relações sociais edificantes e melhores. Assim, a sociedade civil se configura com o intuito de assumir uma Responsabilidade Social na forma de Organizações Não-Governamentais – ONGs, Organizações da Sociedade Civil – OSCs, das entidades sem fins lucrativos, organizações de moradores, fundações, movimentos sociais, etc, assumindo o atendimento a questões voltadas à prestação de serviços nas áreas de saúde, educação e bem-estar social, defesa dos direitos de grupos específicos da população, como as mulheres negros e povos indígenas, ou de proteção ao meio ambiente, promoção do esporte, da cultura e do lazer. Engloba também as múltiplas experiências de trabalho voluntário, pelas quais cidadãos exprimem sua solidariedade através da doação de tempo, trabalho e talento para causas sociais. Desta forma a esfera da sociedade civil passa a compor o Terceiro Setor em relação ao Estado, Primeiro Setor e ao Mercado, Segundo Setor. O Estado por sua vez, legaliza tais instituições e realiza “parcerias” no atendimento à população.

Existe atualmente uma polêmica na literatura nacional sobre o papel do Terceiro Setor, mais especificamente das ONGs no Brasil. Não há ainda um consenso desse entendimento, mas de forma geral os questionamentos se fazem sobre o financiamento de agências estrangeiras e sua influência na missão destas organizações e no investimento do Estado, que muitas vezes, não chega no mesmo tamanho à comunidade atendida ou cujo valor é destinado para pagar o salário de profissionais, e cujo resultado alcançado por essas organizações, sob o ponto de vista dos seus objetivos, não chega a ser efetivo. A falta de entendimento do Terceiro Setor tem levado a concepções equivocadas, de senso comum, sem a compreensão do fenômeno na sua totalidade.

Com a emergência deste novo Setor as políticas passam a ser focalizadas, o que vai contra o princípio da universalização dos direitos, e se reverte na redução da quantidade, qualidade e variedade dos serviços prestados, pois os atendimentos passam a ser orientados por necessidades pontuais e setorizadas, ou seja, a população carente será atendida de acordo com as verbas destinadas pela ONG inserida na sua comunidade. Aqueles indivíduos que tiverem condições de contratar os serviços de assistência, previdência e saúde na esfera privada terão melhores serviços, quem não tiver condições, terá seu atendimento direcionado aos serviços disponíveis no Estado.

Numa reflexão mais crítica e profunda dos textos sobre o Terceiro Setor, podemos observar que, no fundo e mesmo sem explorar criticamente e mistificando tais aspectos, há uma constante referência ao fenômeno como se tratando de: atividades públicas desenvolvidas por particulares, ou iniciativas particulares com um sentido público; de função social pela resposta às necessidades sociais, ligando o indivíduo, sujeito de necessidades, a entidades e organizações que podem participar da solução do problema identificado; de valores de solidariedade voluntária, de auto-ajuda, ajuda mútua, altruísmo, compaixão, sensibilidade para com os necessitados e compromisso com o bem comum. 

É nessa realidade, na resolução dos problemas sociais pelo Terceiro Setor, sem qualquer qualificação por parte deste, acerca de que tipo de participação está sendo abordada, e o distanciamento do Estado de tais responsabilidades, que nos colocamos, enquanto profissionais do Serviço Social, em prontidão para refletirmos sobre essa nova visão, no que se refere ao enfrentamento das desigualdades sociais.

O questionamento que fazemos está no fato de que a estratégia neoliberal tende a instrumentalizar o chamado Terceiro Setor, os valores altruístas de solidariedade individual e do voluntarismo e as instituições e organizações que em torno deles se movimentam, em favorecimento à acumulação e reprodução do capital. Com isto, a relação Estado/sociedade civil tende a ser convertida em um meio para alterar as lutas sociais dirigidas contra a reforma do Estado, contra a reestruturação produtiva, contra a ‘globalização’, ao mesmo tempo em que o Estado realiza parcerias com o Terceiro Setor e abre-se espaço a uma articulação com a filantropia empresarial, na procura de melhores condições de vida à população. Assim, numa forma ideologizadora, as lutas de classes, desenvolvidas na sociedade civil, passam a atividades de ajuda mútua em parceria com o Estado e o empresariado.  

Entretanto, acreditamos e defendemos que o Terceiro Setor tem a sua importância política, econômica e social no âmbito da sociedade, que apesar da sua aparente desestrutura inicial, está caminhando na busca de sua legitimação enquanto instrumento de acesso a bens e serviços básicos à população carente.  É claro que as entidades que o compõem têm de atuar com profissionalismo para conseguir o seu espaço, sem perder o foco e a capacidade de articulação entre as esferas do Estado, Mercado e Sociedade Civil. Entendemos também que há dificuldades legais e de concepção que impedem a criação de canais entre os três Setores. As soluções apresentadas pela ação do Terceiro Setor em muitas áreas são inovadoras, porque conseguem enfrentar os problemas com criatividade e dentro de recursos que lhes são próprios, às vezes, com poucos recursos econômicos e muitos recursos humanos. Mas seu alcance ainda é pequeno. 

O que procuramos no Terceiro Capítulo, portanto, é expor o fenômeno real encoberto pelo conceito neoliberal e ideológico do Terceiro Setor, desmistificando-o numa perspectiva crítica e de totalidade, destacar a participação empresarial através da Responsabilidade Social e do trabalho voluntariado e abrir reflexões sobre como estimular tal trabalho frente a uma realidade desestruturante da economia mundial.

Entendemos que da parte do Estado qualquer iniciativa que pretenda enfrentar com seriedade a questão social necessita incorporar a participação ativa da sociedade civil como uma aliada no processo. Participação esta que incorpora o Terceiro Setor nos níveis decisórios de governo, desde o planejamento até a fiscalização bem como o controle social sobre a gestão das políticas públicas. Assim também, em contrapartida, depende do Terceiro Setor, principalmente das ONGs aumentar o seu âmbito de ação para que haja um estreitamento no relacionamento com a sociedade civil, auxiliando na criação de espaços públicos de participação.

É importante destacar que esse setor não exime o Estado de seu papel, mas permite estabelecer uma parceria com este, para que se consiga realizar, mobilizar recursos, e poder, no cotidiano, valorizar e ver que não é possível fazer uma sociedade sem a participação e fiscalização dos cidadãos. O Estado como tal é insubstituível e necessário. Diante dessas instituições, deve então garantir os direitos essenciais e universais das pessoas e também regular as relações entre as instituições e o próprio Estado.

Finalmente, respaldados pelas pesquisas realizadas e com um novo entendimento sobre o processo de “terceirização” das políticas públicas e abertura de “parcerias” do Estado com o Terceiro Setor, que no Quarto Capítulo descrevemos nossas análises sobre o caso Copel.

Nessa etapa, procuramos resgatar os conceitos teóricos utilizados nos capítulos anteriores e trazê-los à realidade estudada, para confirmar ou refutar nossa hipóteses:

O aumento da produtividade e a manutenção de uma imagem são os motivadores do investimento pela empresa a desenvolver trabalhos de Responsabilidade Social externa e interna.

Esta hipótese foi confirmada e ampliada, pois diante do que já foi exposto e das primeiras considerações, podemos destacar que o processo de Responsabilidade Social Empresarial surge num contexto global e neoliberal, onde os problemas sociais são inúmeros e profundos. É claro que as empresas, voltadas inicialmente ao capital, buscam se manterem no mercado competitivo que se formou devido à globalização, e que para isso elas seriam capazes de utilizar diferentes técnicas e posturas para sobreviverem. A melhoria da qualidade de vida dos seus empregados, sob o ponto de vista marxista, reflete no aumento da produtividade, na melhor qualidade dos produtos e serviços, e conseqüentemente, numa maior aceitação no consumo e maior lealdade do consumidor. 

A diminuição de conflitos internos e externos ajudam a empresa a desenvolver relações sólidas com seus públicos, evitando desgastes e custos com processos legais, além disso a clareza nos valores e princípios assegura o cumprimento de compromissos e negociações de interesses da coletividade.

A prática de Responsabilidade Social agrega valor também aos negócios da empresa, utilizada como um diferencial nas estratégias de negócios, pois clientes admiram as empresas que valorizam seus funcionários, desenvolvem projetos sociais, preocupam-se com o meio ambiente ou reprimem a corrupção.

Mas também, nos parece claro que as empresas são formadas por pessoas, e sem elas, estas não sobreviveriam. Outro aspecto que podemos considerar é que uma empresa está inserida em uma determinada comunidade, e para que permaneça lá, ela deve proporcionar à comunidade melhorias que garantam a sua existência. Empresas que são capazes de incluir a Responsabilidade Social em sua estratégia de negócios são abertas às demandas da comunidade, podendo adaptar-se a elas mais facilmente, não só criando produtos e serviços que atendam às novas expectativas, mas garantindo o controle dos riscos sociais e ambientais, conseguindo parcerias ou financiamentos para projetos em instituições da própria comunidade.

Assim, quando as empresas buscam a certificação de qualidade nos seus produtos e serviços, elas passam a se preocupar com as pessoas envolvidas nesse processo, ou seja, passam a ter uma Responsabilidade Social interna, voltada aos empregados, e uma Responsabilidade Social externa, voltada à comunidade, e para isso a empresa precisa harmonizar o seu processo produtivo zelando pelo meio ambiente, buscando o comprometimento ético com seus fornecedores, melhorando as condições de trabalho dos seus empregados e terceirizados, e principalmente buscando minimizar os impactos negativos na comunidade. O resultado disso tudo é que em todas essas relações há a criação de uma responsabilidade comum entre todas as pessoas. Entre as ações de Responsabilidade Social está o estímulo à prática do trabalho voluntário dos empregados junto à comunidade.

Numa visão global, é desejável que a prática do socialmente responsável por uma empresa esteja inserida na sua filosofia, na sua perspectiva e em seus objetivos empresariais. A adoção dessa prática pode ser despertada pela convicção pessoal dos dirigentes ou por concepções empresariais estratégicas como forma de atingir reais objetivos socialmente responsáveis ou seus objetivos gerados pelos eventuais benefícios produzidos pela adoção da Responsabilidade Social. Outro aspecto é que o voluntariado propõe mudanças de caráter local, na comunidade, criando novos vínculos e relacionamentos, tanto na esfera pública, quanto na esfera privada, e, portanto, o Assistente Social promotor da ação social, também está inserido nesta realidade. No entanto, há diferenciações dentro do campo empresarial da ação social. Não se trata de negar aquela relação intrínseca com a esfera privada, mas sim de mostrar que uma análise mais profunda provavelmente revelaria “fenômenos” mais importantes.  

Isto nos remete a outra hipótese: O Assistente Social deve ser o profissional responsável pela realização de projetos de Responsabilidade Social, a qual confirmamos parcialmente, tendo em vista que nas entrevistas dos profissionais responsáveis pelo processo de Responsabilidade Social na Copel, identificamos a importância de se ter um profissional que tenha conhecimento sobre a área social, mas não necessariamente um Assistente Social, propondo estrategicamente a participação de profissionais da área das Ciências Exatas, como por exemplo, os Engenheiros, considerando que eles teriam maior empowerment, maior poder de atuação, poder este, imanente ao espaço que ocupam dentro da empresa. Contudo, ressaltam que o profissional das Ciências Sociais estaria “supostamente” mais bem preparado para o contato com o social. Ao mesmo tempo, do ponto de vista do segundo grupo, “qualquer” empregado que exerce ações voluntárias poder ser o responsável pelo trabalho voluntário na empresa, não havendo necessidade de líderes para esse processo.

A ação voluntária tem sido hoje em dia, um dos instrumentos utilizados na participação da sociedade civil em questões sociais. Diante deste fato, é importante cada vez mais refletirmos sobre o significado do trabalho voluntário, como também das entidades que o acolhem e realizam, pois tem o intuito de se obter estratégias, instrumentos e projetos que permitam uma prática de comunicação e difusão entre as entidades e instituições públicas da sociedade. Os projetos elaborados visam mudanças sociais, diante das demandas sociais. É preciso, entretanto, criar canais de efetivação e consolidação social, e o Assistente Social, em nossa opinião é um dos profissionais que busca qualificar-se para ser um desses canais. Assim, a busca de solução dos problemas que afetam a sociedade tornar-se mais fácil, dá-se num compromisso de cooperação.

Nossa última hipótese, comprovada através de nossas pesquisas, afirma que o trabalho voluntário é benéfico para o empregado e para a empresa.

Diante do que foi exposto no terceiro e quarto capítulos e das tantas possibilidades que o trabalho voluntário pode despertar, o voluntariado corporativo surge como um novo instrumento no embate às desigualdades sociais, estimulado pela empresa e motivado pelo empregado, e tende a erradicar ou modificar as causas da necessidade ou marginalidade social. Percebemos também que o voluntariado surge na sociedade e evolui com ela, como uma resposta de cada época para seus problemas. Adquire um alto grau no exercício da cidadania e de participação, chegando a seu máximo quando desenvolvido em solidariedade e justiça, que são valores dos mais altos que o ser humano pode atingir.

Conforme podemos observar nas entrevistas, para se realizar o trabalho voluntário é necessário o comprometimento com as ações voluntárias e gostar do que se faz, e isto faz bem ao empregado, não havendo recompensa maior do que poder ajudar o outro. 

No espaço da empresa, o trabalho voluntário reflete-se no relacionamento com os colegas, na solução de problemas,e na valorização do empregado como pessoa de respeito. Os empregados sentem-se motivados com práticas de gestão socialmente responsáveis, gostam de fazer parte de organizações que respeitam o indivíduo e investem na sua capacidade de aprendizado. A prática do voluntariado estimula o empregado a manter-se no emprego e serve de referência na busca de outros empregos, pois este é valorizado pela capacidade de lidar com situações de conflito, de cumprir metas, e pelo alto grau de motivação.

É importante lembrarmos que a prática voluntária deve ser diferente da prática profissional. Não se confundem e não se substituem, pelo fato de serem atividades com propósitos diferentes. Podem, sim, estar interligadas, porque o trabalho profissional se desenvolve dentro de estruturas específicas, de modo sistemático e remunerado, e a ação voluntária não tem esses objetivos, não é um emprego, nem um subemprego e não deve substituir um emprego.

Contudo, o trabalho voluntário empresarial é um processo que está “engatinhando”, pois ainda há problemas relacionados à falta de apoio e incentivo da empresa, principalmente no que se refere à liberação do empregado e à falta de recursos. Entretanto, há muitas formas de estimular o voluntariado além de dispensar o empregado no horário de trabalho, e a empresa deve ter consciência de que esta não é a única e nem a principal forma de apoio aos voluntários. Nossos estudos revelam que entre as motivações ao exercício do voluntariado a empresa pode doar recursos para projetos em que os funcionários atuem como voluntários, estimular o envolvimento de funcionários em projetos sociais da empresa, criar espaços internos para a criação e coordenação de grupos de voluntários. 

Por todos os motivos apresentados, além de outras reflexões que poderão surgir com este trabalho, percebemos que o Terceiro Setor, as propostas de Responsabilidade Social e o voluntariado empresarial são propostas existentes e que estão sendo abraçadas por um número cada vez maior de empresas, proporcionando o desenvolvimento de programas que procuram atender as necessidades sociais da população, mesmo que parcialmente ou momentaneamente, mas que independente do tamanho ou setor de atuação os resultados estão aparecendo, e outros aparecerão a longo prazo. 

É fundamental nos posicionarmos diante dessa realidade com um olhar de interrogação, perguntando-nos por que tais realidades ocorrem ao nosso redor. Não podemos nos deixar dominar por ela, perdendo a sensibilidade, pois não é normal que as pessoas sofram, tendo seu sofrimento uma causa gerada pela sociedade e que pode ser resolvida pela mesma. Devemos utilizar os nossos conhecimentos na interação entre essas áreas de atuação, canalizando as energias na busca de soluções e de superação das desigualdades existentes.

O exercício do voluntariado tem sempre um componente reflexivo: encontrar é encontrar-se, ajudar é ajudar-se, amar é amar-se. Mas o encontro entre duas identidades e dois diferenciais só é possível através do dom, da generosidade, da gratuidade e da gratidão. Daí que, tantas vezes, a solidariedade seja uma saída sem retorno, e o voluntariado tenha na mesma ação sua própria volta. A diferença se realiza como dom, e o dom se realiza como diferença; só assim nasce a comunhão que entranha a solidariedade. (GARCÍA ROCA apud MEISTER, 2003, p. 38)

Fazer o bem faz bem. A ação proposta pelo voluntário hoje é que se faça frente a essa sociedade com o intuito de buscar o bem-estar a todos. A ação voluntária desenvolvida com compromisso ético, juntamente com sua intenção de contribuir para a construção da sociedade, por meio de mudanças sociais significativas, vem a ser uma resposta valiosa para as dificuldades pessoais e sociais que estamos vivendo.
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